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o estado da biodiversidade

A Constituição Federal Brasileira de 1988 trouxe o meio

ambiente para o foco das decisões políticas, reconhecen-
do a ligação entre desenvolvimento social e econômico e

qualidade do meio ambiente. Aos poucos começou a se
delinear uma abordagem integradora, que se opõe à visão

desenvolvimentista clássica, adotada até então. Esta mu-
dança gradual de paradigma não está sendo verificada ex-

clusivamente na esfera federal, mas também nos estados,
no Distrito Federal e  nos municípios, que passaram a divi-

dir, com o Governo Federal, parcela considerável da res-
ponsabilidade na condução das políticas ambientais.

Ao sediar a Conferência das Na-

ções Unidas para o Meio Ambien-
te e o Desenvolvimento, em 1992,

e ratificar a assinatura da Conven-
ção sobre Diversidade Biológica,

o Brasil reassume e reforça o com-
promisso constitucional de pro-

teger a biodiversidade e o patri-
mônio genético do país, dando

um novo impulso na história das
ações de conservação do país.

Essa mudança de postura obser-

vada é especialmente importan-
te em países como o Brasil, que

abriga entre 10 a 20% do número
de espécies conhecidas pela ciên-

cia, e cerca de 30% das florestas
tropicais no mundo (MMA,

1998). Essas florestas, que ocu-
pam menos de 7% da superfície

da Terra, detêm mais da metade
das espécies conhecidas da fau-

na e flora (Pádua, 1997). Tabula-
ções amplamente divulgadas co-

locam o Brasil entre aqueles mais ricos em biodiversidade
do planeta, especialmente nos grupos de vertebrados e

plantas superiores (Mittermeier et al., 1997).

O Brasil possui o maior número de espécies conhecidas de
mamíferos, peixes dulcícolas e plantas superiores; o se-

gundo em riqueza de anfíbios, terceiro em aves e quinto
em répteis.  Quanto à sua diversidade de espécies endêmi-

cas (que existem exclusivamente no território brasileiro),

em todos os grupos citados, o país está entre os cinco

primeiros e, no conjunto desses grupos, o Brasil ocupa
mundialmente a segunda posição (Mittermeier et al., 1997).

Essas estimativas não incluem, no entanto, os invertebra-
dos, que representam, de fato, a grande massa das espéci-

es biológicas vivas, e sobre as quais ainda é muito difícil
apresentar uma avaliação. Para muitos grupos de inverte-

brados e, mais ainda, para os microrganismos, a informa-
ção é demasiadamente incompleta.

Cerca de 200.000 espécies já foram descritas para o Brasil

(Tabela 1). Estima-se que a biodiversidade do país seja com-
posta por um número 6 a 10 ve-

zes maior, ou seja, aproximada-
mente 2 milhões de formas de

vida (Lewinsohn & Prado, 2000).
Destas, a grande maioria perten-

ce a grupos taxonômicos cuja
catalogação no país ainda é mui-

to incompleta, como os insetos,
que devem representar de 50% a

55% do total de espécies existen-
tes no Brasil (Tabela 1).

Um levantamento abrangente

da informação disponível para
todos os grupos taxonômicos

foi realizado recentemente,
como subsídio à Política Nacio-

nal de Biodiversidade (Lewinso-
hn & Prado, 2000). Apesar de o

conhecimento científico para al-
guns grupos, em alguns biomas

brasileiros, ter sido considerado
satisfatório, de uma maneira ge-

ral, as coleções restritas, com
amostragem pouco representa-

tiva dos ecossistemas, além dos problemas de taxonomia
e falta de especialistas são algumas das razões que dificul-

tam a realização de uma catalogação da nossa biodiversi-
dade. Assim, a identificação do número de espécies que

compõem a nossa fauna e flora tem sido feita através de
estimativas, realizadas muitas vezes por extrapolações pelo

país, baseadas em dados de uma região bem conhecida.
Outras estimativas são produzidas através da premissa de

uma proporcionalidade dos grupos pouco conhecidos em
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Contagens publicadas ou estimativas para os principais grupos taxonômicos (modificado

de Lewinsohn & Prado 2000) * Os números são apresentados conforme publicados, seja

números exatos, arredondados ou faixas. Quando não há contagens, são usadas estimati-

vas (Lewinsohn & Prado, 2000) assinaladas com asteriscos, aqui apresentadas como

valores arredondados do intervalo estimado. Os totais para os reinos (em maiúsculas)

e subdivisões principais são mostrados em negrito.  O arranjo taxonômico e os nomes

seguem Margulis & Schwarz (1998), mas incluem alguns grupos tradicionais hoje

subdivididos.

Fonte: Heywood - 1995 e outros (ver Lewinsohn & Prado - 2000).

relação àqueles melhor estudados.

As plantas superiores, apesar de me-

lhor catalogadas, ainda estão longe de
uma contagem total confiável. A esti-

mativa aqui apresentada, entre 40.000
e 45.000 (Shepherd, 2000), é menor que

as que têm sido veiculadas (p. ex. em
Groombridge, 1992), que variam de

50.000 a 55.000 espécies. Muitos gru-
pos importantes, como, por exemplo,

fungos, nematoides e protozoários,
devem contar milhares de espécies já

descritas, mas sua catalogação para
o Brasil é ainda incompleta ou sim-

plesmente inexistente.

Estima-se que haja um acréscimo de
espécies de cerca de 10% para o gru-

po de plantas, e de, aproximadamen-
te 30% para os vertebrados, sobretu-

do peixes de água doce. Para os gru-
pos de artrópodes, dos moluscos e

outros grupos maiores de invertebra-
dos e algas, estima-se o incremento

de pelo menos 10 vezes o número de
espécies já conhecidas. Os fungos,

aracnídeos ( em especial ácaros), ne-
matódeos, bactérias e vírus, são gru-

pos considerados quase desconheci-
dos, estimando-se que o número de

espécies a serem descritas varie de 15
a 100 vezes as já conhecidas. O objeti-

vo dessas estimativas � muitas de-
las com grande
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carga de incerteza, é apresentar uma
ordem de grandeza para o estado de

conhecimento da biodiversidade e fo-
calizar a necessidade de estudos.  Um

exemplo do grande potencial da di-
versidade ainda desconhecida nos

ecossistemas brasileiros é a recém-
descoberta de duas espécies de pri-

matas na Amazônia. Os macacos são
do grupo Sauá, vivem nas copas den-

sas das árvores em grupos familiares
e têm o tamanho de um gato.

de produção de alimentos - tem sido uma característica marcante do processo de

crescimento econômico na maior parte do país. Para reverter esse processo, e
atender aos propósitos da Agenda 21, é fundamental que a sociedade internalize a

idéia de que os recursos naturais só estarão disponíveis para essa e futuras gera-
ções se utilizados de forma racional, respeitando-se o tempo necessário para sua

regeneração e reposição. Adequar as necessidades humanas de desenvolvimento
a situações que permitam a conservação dos recursos naturais e a sobrevivência

de espécies e ecossistemas é um dos grandes desafios do desenvolvimento sus-
tentável, preconizado pelos acordos da Convenção sobre Diversidade Biológica e

da Agenda 21 (MMA, 2000a).

A Convenção sobre a Diversidade Biológica -CDB-, sem dúvida o principal
tratado existente sobre o tema, traz, entre os seus artigos, itens específicos

que recomendam a identificação, o monitoramento e a proteção de ecossiste-
mas e habitats que sejam mais importantes para a conservação da biodiversi-

dade (MMA, 2000a).

Ambientes como a Mata Atlântica e a Floresta Amazônica abrigam grande nú-
mero de espécies endêmicas. Mesmo os biomas que existem em condições

bioclimáticas mais rigorosas, como o Cerrado e a Caatinga, têm floras e faunas
das mais ricas do mundo, comparadas às das regiões que apresentam as mes-

mas condições em outros países e continentes (Lewinhson & Prado, 2000).

A despeito das incertezas quanto à composição de espécies brasileiras, a explo-
ração direta dos recursos naturais e a retirada da cobertura vegetal têm provoca-

do a perda acelerada de nossas riquezas naturais. Os impactos sobre os ecossis-
temas decorrem do processo de ocupação do território feito, ainda, com o uso

de práticas econômicas e sociais arcaicas, que são desenvolvidas acreditando-
se na inesgotabilidade dos recursos naturais.

É importante destacar ainda que estes números encobrem diferenças marcantes

entre regiões e ecossistemas, quanto ao conhecimento da biodiversidade. O
conhecimento existente concentra-se nas regiões Sul, Sudeste e Norte do Brasil,

com uma carência enorme de estudos nas regiões Centro-oeste e Nordeste;
correspondentemente, o número de inventários de diversidade recentes nos

biomas Pantanal e Caatinga e no litoral nordestino é extremamente reduzido em
relação aos outros grandes biomas brasileiros.

Outro aspecto a se considerar  é que vários componentes da biodiversidade brasilei-

ra, hoje, estão tão ameaçados (Tabela 2) que só poderão persistir com a intervenção
humana, por meio do manejo de populações de espécies nativas ou de comunida-

des e ecossistemas naturais. Esse manejo só é possível com o conhecimento das
espécies e processos ecológicos que sofrerão a intervenção. Conforme anteriormen-

te mencionado, no Brasil, os recursos humanos e materiais para gerar este conheci-
mento estão muito aquém do necessário (Figura 1), embora a ciência brasileira

tenha um sistema de profissionais e instituições extenso e consolidado, se compa-
rado com outros países em desenvolvimento (Lewinsohn & Prado, 2000). O resulta-

do é que ainda hoje faltam informações básicas para a maioria das espécies, mesmo
de grupos considerados mais bem estudados (Figura 2). Além de insuficiente, a

o estado da biodiversidade

Essa riqueza sempre gerou a idéia de
que a biodiversidade brasileira é abun-

dante e inesgotável, e, por isso, vem
sendo explorada de forma desordena-

da e predatória, desde os tempos colo-
niais. A ocupação de terras florestadas

� seja para uso dos recursos florestais
seja para sua transformação em áreas

Número de espécies animais brasileiras
ameaçados de extinção, conforme as
portarias do IBAMA de 1989 a 1997,
separadas em grupos taxonômicos
principais.

Na coluna à direita os números constantes da lista vermelha
da IUCN. Foram incluídas espécies pressumidas extintas ou
possivelmente extintas, mas não as espécies possivelmente
ameaçadas. Fontes: MMA, 1998; Hilton -Taylor, 2000.

Tabela 2:
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informação sobre espécies é mal distribuída, com uma predo-
minância de estudos sobre alguns grupos, como grandes ver-

tebrados, em detrimento de outros, como insetos.

A análise da situação apresentada acima representa um
desafio considerável para a ciência. O número atual de

instituições e de pesquisadores � com os métodos e o
suporte financeiro existentes, não poderá resolver o pro-

blema de desconhecimento da biodiversidade brasileira.
Isto é verdadeiro também para o conhecimento da biota

mundial (Tabela 3), mesmo que ultrapasse a casa dos
100 milhões segundo alguns autores (Heywood, 1995). Por

fim, os dados em geral estão esparsos e em fontes de difícil
acesso. Assim, é prioritária a compilação da informação bioló-

gica básica, bem como a sua publicação em veículos acessí-
veis também a técnicos e gestores, a exemplo do Livro Verme-

lho dos Mamíferos Brasileiros Ameaçados (Fonseca et al.,
1994), e dos manuais para germinação e cultivos de árvores

nativas (Secretaria do Meio Ambiente de São Paulo, 2000; Con-
selho nacional da Reserva da Biosfera, 1997).



36

o
 e

st
a
d

o
 d

o
 m

e
io

 a
m

b
ie

n
te

 n
o

 B
ra

si
l

Estudo realizado pelo Fundo Mundial para Natureza (WWF) e Banco Mundial, em
1995, apresenta uma análise de ameaça que incide sobre os biomas brasileiros

(WWF,  2001). Em primeiro lugar destaca-se a Mata Atlântica, com apenas 8% de
sua cobertura vegetal original e, em seguida, o Cerrado, a Caatinga, os mangue-

zais, os Campos, o Pantanal e, por fim, a Floresta Amazônica. Este estudo ainda
menciona que a velocidade de alteração do Cerrado é a mais elevada entre todos

os demais biomas. Não é sem razão que a Mata Atlântica e o Cerrado figuram
entre as 25 regiões mais diversas e mais ameaçadas do planeta, de acordo com a

identificação dos hotspots mundiais realizada por Mittermeier e colaboradores
(1999). Por diferentes fatores, as variadas formas de vida dessas áreas estão em

risco de desaparecimento, e por isso são áreas críticas para a manutenção da
biodiversidade em termos globais.

A Mata Atlântica, o 5o bioma mais ameaçado do mundo, cobria originalmente

mais de um milhão de quilômetros quadrados, distribuídos ao longo da costa
brasileira, com algumas penetrações para o interior. A grande extensão geográ-

fica e diversidade de clima, solos e relevo proporcionaram a existência de uma
incomparável diversidade biológica. De acordo com Myers et al. (2000), na Mata

Atlântica ocorrem 20.000 espécies de

plantas (27% do total de espécies do
mundo), sendo 8.000 endêmicas. Esse

bioma é o recordista mundial de di-
versidade de plantas lenhosas, com

458 espécies encontradas em um úni-
co hectare, na região sul da Bahia.

A diversidade e o número de endemis-

mos entre os vertebrados também é
impressionante: 251 espécies de ma-

míferos, com 160 endêmicas; 620 es-
pécies de aves, com 73 endêmicas; 200

Répteis, com 60 endêmicos e 280 An-
fíbios, dos quais 253 são endêmicos

(Mittermeier et al., 1999). De acordo
com esses números, 2,1% do total de

espécies desses quatro grupos de ver-
tebrados existentes no mundo só

ocorrem na Mata Atlântica brasileira.

Na área abrangida por esse bioma re-
sidem 70% da população brasileira, e

também se encontram as maiores ci-
dades e os mais importantes pólos

industriais do Brasil. A ocupação e uso
do solo, feita de maneira desordena-

da, resultaram na sua quase comple-
ta destruição. Dados recentes (Funda-

ção SOS Mata Atlântica et al., 1998)
estimaram que apenas 8% da área ori-

ginal do bioma ainda persiste em
manchas isoladas (Conservation In-

ternational et al., 2000). Em algumas
regiões do nordeste brasileiro, perma-

nece menos de 1% da cobertura vege-
tal original da Mata Atlântica.

O Cerrado, o segundo maior bioma

do Brasil, ocupa cerca de dois milhões
de quilômetros quadrados, quase 25%

do território brasileiro. Compreende
um mosaico de tipos vegetacionais,

incluindo as formações abertas do
Brasil Central (campo limpo, campo

sujo, campo cerrado e campo rupes-
tre) e as formações florestais caracte-

rísticas (vereda, mata de galeria, cer-
radão e mata mesofítica). Considera-

o estado da biodiversidade

Figura 2: Número de espécies de mamíferosameaçados de extinção no Brasil para os
quais a informação biológica básica para manejo ainda é ausente ou extremamente
incompleta.

As barras pretas indicam o número de espécies com insuficiência em cada classe de informação e no total.
Fonte: Livro vermelho de Mamíferos Ameaçados de Extinção (Fonseca et al. 1994) e Grupos Especialistas da Comissão para
Sobrevivência das Espécies da IUCN.
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da a savana mais rica do mundo, esti-

ma-se que mais de 40% das espécies
de plantas lenhosas e 50% das espéci-

es de abelhas existentes nesse bioma
sejam endêmicas (Conservation Inter-

national et al., 1999). A diversidade de
vertebrados também é considerável,

ocorrendo aí 161 espécies de mamífe-
ros, sendo 12% endêmicas; 837 espé-

cies de aves, das quais 3% são endê-
micas; aproximadamente 120 répteis,

20% endêmicos; e 150 anfíbios, com
30% de endemismo. Isso totaliza 1.268

espécies de vertebrados, das quais 117
são endêmicas.

Esse bioma também foi alvo de uma

ocupação intensa e descontrolada.
Considerado, durante muitos anos,

pouco importante do ponto de vista
biológico, grandes extensões de Cer-

rado foram alvo de projetos que visa-
vam a expansão da fronteira agrícola

e a produção de grãos para exporta-
ção, sem se preocupar com os impac-

tos ambientais decorrentes. Muitos
destes projetos foram implantados

por meio de incentivos governamen-
tais, como o Polocentro e o Prodecer,

com o objetivo de incorporar a região
do Cerrado à produção de grãos do

país e aumentar a competitividade dos
produtos agrícolas no mercado inter-

nacional (MMA, 2000b).

Uma análise preliminar sobre a inte-
gridade da cobertura vegetal do Cer-

rado demonstrou que apenas a terça
parte do bioma encontra-se pouco

antropizada. Ao mesmo tempo em
que se verifica uma mudança radical

na paisagem, conclui-se que cerca de
70% da área do Cerrado não foi ade-

quadamente estudada (Conservation
International et al., 1999).

A região da Caatinga compreende

uma área aproximada de 736.000 km2,
cerca de 9 % do território nacional,

incluindo parte dos estados do Piauí,

Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba,
Pernambuco, Alagoas, Sergipe,

Bahia e Minas Gerais. Este bioma é
dominado por um dos poucos tipos

de vegetação cuja distribuição é to-
talmente restrita ao Brasil. A região

possui um considerável número de
espécies endêmicas. Das 596 espéci-

es arbóreas e arbustivas registradas,
180 são endêmicas. Várias novas es-

pécies de animais e plantas têm sido
descritas recentemente, indicando

um conhecimento zoológico e botâ-
nico bastante precário.

Não existem dados concretos quan-

to ao índice de perda da cobertura
vegetal da Caatinga. Mapas gerados

pelo Projeto Radambrasil (IBGE,
1993) mostram que a área coberta

por atividades agrícolas no bioma era
de 201.786 km2, o que correspondia

a 27,47%. Uma simulação dos efei-
tos das estradas como eixos de alte-

ração ambiental, considerando uma
largura de sete quilômetros como

área de impacto decorrente da estra-
da, resultou em uma área alterada

de 131.044 km2. Combinando essas
estimativas, a área total alterada pelo

homem na região seria de 332.830

km2, ou seja, 45,32% do bioma. Este
valor coloca a Caatinga como um dos

ambientes mais modificados pelo ho-
mem no Brasil, sendo ultrapassado

apenas pela Floresta Atlântica e Cerra-
do (Casteleti et al., 2000).

O Pantanal, a maior planície inundá-

vel do mundo, cobre uma extensão
de aproximadamente 365.000 quilô-

metros quadrados entre Bolívia, Para-
guai e Brasil. No território brasileiro

ocupa 140.000 km², 35 % no estado do
Mato Grosso e 65 % no estado do

Mato Grosso do Sul (MMA, 2001). Nas
cheias, os corpos d�água se comuni-

cam encontrando-se com as águas do
rio Paraguai. O regime de verão deter-

mina enchentes entre novembro e
março no norte, e entre maio e agosto

no sul, neste caso sob a influência re-
guladora do Pantanal.

O Pantanal possui ecótonos, tanto

com o Cerrado quanto com  a Amazô-
nia, onde podem ser encontradas fisi-

onomias destes dois ecossistemas
nas terras não alagáveis, proporcio-

nando grande diversidade da fauna e
da flora (IBAMA, 2001). Ocorrem pelo
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menos 3.500 espécies de plantas, 264 de peixes, 652 de
aves, 102 de mamíferos, 177 de répteis e 40 de anfíbios

(Lourival et al.,  2000). Um dos aspectos mais interessan-
tes é a alta densidade de muitas espécies dos grandes

vertebrados brasileiros, não encontrada em nenhum ou-
tro lugar do continente.

O frágil equilíbrio dos ecossistemas pantaneiros, defi-

nidos por dinâmicas de inundações periódicas, está sen-
do ameaçado pelas novas tendências de desenvolvimen-

to econômico. Após os anos de 1970, ocorreu um pro-
cesso de expansão que causou o crescimento demo-

gráfico do Centro-Oeste brasileiro. A região da planície
pantaneira, com sua estrutura fundiária de grandes pro-

priedades voltadas para a pecuária em suas áreas alaga-
diças, não se incorporou ao processo de crescimento

populacional. No entanto no planalto, o padrão de cres-
cimento urbano foi acelerado. As cidades expandidas

nessa época, as de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul
não tinham e nem têm infra-estrutura adequada para

minimizar o impacto ambiental do crescimento acelera-
do, causado, principalmente, pelo lançamento de esgo-

tos domésticos ou industriais nos cursos d�água da ba-
cia. Esse tipo de poluição repercute diretamente na pla-

nície pantaneira, que recebe os sedimentos e resíduos
das terras altas (IBAMA, 2001).

Os modelos tradicionais de pesca e de pecuária estão

sendo rapidamente substituídos pela exploração inten-
siva, acompanhada de desmatamentos e alteração de

áreas naturais (Conservation International et al., 1999),
resultando, entre outros fatores, em erosão de solos e

no aumento significativo de carga de partículas sedi-
mentáveis de vários rios. Além disso, agrava-se o pro-

blema de contaminação dos diversos rios com bioci-
das e fertilizantes (IBAMA, 2001). Também a presença

de ouro e diamantes na baixada cuiabana e nas nas-
centes dos rios Paraguai e São Lourenço vem atraindo

milhares de garimpeiros, comprometendo a produtivi-
dade biológica de córregos e rios, além de contaminá-

los com mercúrio.

Muito pouco do ecossistema pantaneiro encontra-se ofici-
almente protegido, principalmente ao longo das planícies

úmidas centrais. Mais recentemente, o Pantanal também
tem enfrentado problemas concernentes, principalmente,

a grandes projetos de ocupação, tais como instalação de
hidrovias, abertura de estradas (MMA, 2000c), ou projetos

de produção de soja em larga escala.

Em seu conjunto, a Amazônia é a maior reserva de biodiver-
sidade do planeta e contém quase 10% da água doce dispo-

nível no mundo (Rebouças, 1999 em MMA, 2000b), além de
ser depositária de valiosa fonte de serviços naturais e de

um estoque genético que podem ser a origem de novos
medicamentos e alimentos.

Embora seja o bioma mais bem conservado do país, o des-

matamento e as queimadas são o grande problema ambi-
ental da Amazônia. A derrubada das florestas é conseqüên-

cia do avanço da fronteira agropecuária, principalmente nos
estados: do Tocantins, Mato Grosso, Pará e Rondônia, e da

atividade das empresas madeireiras. O corte raso para fins
agropecuários na Amazônia sofreu grande incremento na

década de 80 pela adoção de políticas públicas equivoca-
das, como os incentivos fiscais aos programas de conver-

são de floresta em projetos agropecuários. Como resulta-
do perdeu-se de 11 a 13% da cobertura vegetal somente

naquela década (MMA, 2000b).

Da região amazônica extrai-se praticamente 80% da produção
nacional de madeira em tora, o que responde por 40% das

exportações brasileiras de madeira. Somente em 1996 foram
exportados 71.166 metros cúbicos de madeira serrada, geran-

do divisas da ordem de 447 milhões de dólares (MMA, 2000d).
A atividade madeireira afeta não somente as espécies selecio-

nadas para o corte, mas a composição e a distribuição das
demais espécies na floresta. A completa devastação verificada

nos estados de Rondônia e Pará, especialmente na porção sul,
é um demonstrativo da necessidade de uma reorientação da

ocupação do solo na região.

Uma descrição mais detalhada dos biomas brasileiros, res-
saltando sua importância biológica e as principais ameaças

que atuam sobre eles, é apresentada no Anexo 1.

No Brasil, a Zona Costeira apresenta um mosaico de ecos-
sistemas, e a zona marinha contígua inclui toda a diversida-

de derivada da variação zonal abrangida, e das diferentes
massas d�águas presentes nas regiões da plataforma e ta-

lude continentais. Assim, do ponto de vista biogeográfico,
o conjunto enfocado não se caracteriza como uma unida-

de, nem circunscreve apenas um bioma específico (Funda-
ção Bio-Rio et al., 2002). Entretanto, a Zona Costeira Brasi-

leira é uma unidade territorial, definida em legislação para
efeitos de gestão ambiental. Ela se estende por 17 estados e

acomoda mais de 400 municípios, distribuídos do norte equa-
torial ao sul temperado, mantendo um forte contato com

dois outros importantes biomas de elevada biodiversidade,

o estado da biodiversidade
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o Amazônico e, com expressiva sobre-
posição territorial, o da Mata Atlântica,

este com pouco menos de 5% de sua
cobertura florestal original, praticamen-

te concentrados junto ou sobre a Zona
Costeira (Fundação Bio-Rio et al., 2002).

Estima-se que nessa região possa ser

encontrada uma diversidade biológi-
ca maior do que aquela existente na

parte terrestre do país. Abrigam 12%
de todas as espécies de peixes conhe-

cidas, e servem de refúgio e local de
reprodução para cinco, das sete espé-

cies, de tartarugas marinhas do pla-
neta (Fundação Bio-Rio et al., 2002).

Entretanto, essa diversidade biológica

não se encontra igualmente distribuí-
da ao longo dos diversos ecossistemas

costeiros. Praias arenosas e lodosas
são sistemas de baixa diversidade em

razão da ausência de superfícies dispo-
níveis para fixação e da limitada oferta

de alimentos. Restingas e costões
rochosos encontram-se em posição in-

termediária em relação à diversidade
biológica, enquanto as lagoas costeiras

e os estuários formam sistemas férteis
que servem de abrigo e criadouro para

numerosas espécies. Os manguezais
constituem áreas de desova e cresci-

mento para inúmeras espécies aquáti-
cas. Os recifes de coral comportam uma

variedade de animais, próxima daquela
observada nas florestas tropicais úmi-

das (Fundação Bio-Rio et al., 2002).

Os estudos produzidos para o Projeto
�Avaliação e Ações Prioritárias para a

Conservação da Biodiversidade das Zo-
nas Costeira e Marinha�, do Ministério

do Meio Ambiente, indicam o avanço
da urbanização, com formas de ocu-

pação e de uso do solo irregulares,
como a principal atividade antrópica

impactante dos ambientes costeiros,
seguida da atividade turística

desordenada e da poluição de origem

doméstica, industrial, portuária, agríco-
la e de mineração (Fundação Bio-Rio et

al., 2002). A atividade pesqueira também
foi citada, sendo que a sobrepesca, o

desrespeito a períodos de defeso, o uso
de redes de arrasto inadequadas e a

poluição por óleo, foram considerados
os maiores problemas (Fundação Bio-

Rio et al., 2002).

Para proteger a megabiodiversidade,
o Brasil possui cerca de 8,49% do seu

território em unidades de conservação
federais e estaduais (IBAMA, 2002),

entre categorias de proteção integral
e de uso sustentável (Tabela 4). Es-

tes valores incluem as Áreas de Prote-
ção Ambiental (APAs) que, apesar de

APAs federais presentes na Mata Atlân-
tica indica que cerca de 70% das APAs

federais da Mata Atlântica não possu-
em plano de gestão e zoneamento, sen-

do que apenas 38% possuem um Con-
selho Gestor (Herrmann, 1999). Além

disto, muitas APAs sobrepõem uma ou
mais unidades de conservação de pro-

teção integral.

O percentual de proteção dos biomas
e de suas zonas de transição (ecóto-

nos) é, em ordem decrescente: Cos-
teiro (9%), Amazônia (4,6%), Ecóto-

no Cerrado-Caatinga (3,4%), Mata
Atlântica (1,8%), Caatinga (0,7%), Ecó-

tono Cerrado-Amazônia (0,6%), Pan-
tanal (0,6 %), Campos Sulinos (0,3%),

e por último o Ecótono Caatinga-
Amazônia (0,1%) (Figura 3).

Soma-se a essas categorias de unida-

des de conservação as Reservas Parti-
culares do Patrimônio Natural � RPPN,

que totalizam 345 áreas federais num
total de 412.739 hectares distribuídos

nos sete biomas brasileiros (dados
sobre as RPPN estaduais não estão

disponíveis). Essa categoria de unida-
de de conservação é de suma impor-

tância. Apesar de representarem ape-
nas 0,05% do território continental

brasileiro, as RPPNs cumprem uma
função importante na proteção de re-

manescentes florestais e das áreas de
entorno das unidades de conservação

de proteção integral. Elas são também
instrumentos importantes para a ma-

nutenção da conectividade entre re-
manescentes florestais, principalmen-

te na Mata Atlântica.

Embora não façam parte do Sistema
Nacional de Unidades de Conserva-

ção, as Terras Indígenas (TI) são tam-
bém importantes na conservação in

situ da biodiversidade. Com um total
de 586 áreas, as TI ocupam uma ex-

tensão total de 105.091.977 hectares

ter entre os seus objetivos a proteção

da biodiversidade e a utilização sus-
tentável dos recursos naturais, são,

freqüentemente,  instrumentos de or-
denamento territorial em áreas urba-

nizadas, e nem sempre cumprem a
função de conservação da diversida-

de biológica.

Embora não existam dados confiáveis
sobre o conjunto das APAs estaduais e

municipais, uma análise preliminar das
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(12,3% da área continental do país), 98% das quais localiza-

das na Amazônia Legal (ISA, 2002). Somado às unidades
de conservação federais e estaduais, o percentual de áreas

protegidas, com diferentes graus de proteção, sobe para
20,78% do território nacional.

Como demonstrado pelos vários fatores abordados, a bio-

diversidade brasileira tem sofrido perdas significativas e só
será preservada através da proteção de grandes áreas que

possibilitem a manutenção de ecossistemas viáveis e dos
processos evolutivos. A despeito desse alerta, as áreas pro-

tegidas existentes no Brasil são, em geral, pequenas, isola-
das, e sua implantação apresenta diversos problemas. Além

disso, o sistema de unidades de conservação, muitas vezes
direcionado à proteção de algumas espécies e ecossiste-

mas, não é suficiente para conservar a totalidade da biodi-
versidade. No sistema atual, não se considera a proteção

dos gradientes entre ecossistemas que permitam a disper-
são de indivíduos, a adaptação a distúrbios e a manuten-

ção do fluxo gênico entre populações.

Figura 3 - Percentual das áreas dos biomas em unidades de conservação por grupos de unidades

o estado da biodiversidade

As unidades de proteção integral, que efetivamente prote-

gem os ambientes naturais, representam menos de 3% do
território brasileiro. Nenhum dos biomas brasileiros protege

o mínimo de 10% de sua extensão, sugerido durante o Con-
gresso Mundial de Parques em 1982 (Tabela 5). Compara-

do à média mundial de 6% e ao percentual de outros países
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da América do Sul - Colômbia 7,9 %, Venezuela 22 %, e
Bolívia 3,9% - o atual sistema brasileiro com 2,91% é, clara-

mente, deficitário (Sales, 1996; IUCN, 1997b).

Além da extensão do sistema de unidades de conservação
não ser satisfatório, o mesmo pode ser observado quanto à

sua efetividade. Uma avaliação das unidades de conserva-
ção federais de proteção integral, realizado em 1999 (Lemos

& Ferreira, 2000) determinou que, das 86 unidades analisa-
das, 47 (55%) estavam em situação precária, 32 (37%) foram

consideradas como minimamente implementadas e so-
mente 7 unidades (8,4%) foram classificadas como razoa-

velmente implementadas.

As unidades existentes também não estão distribuídas
segundo critérios de representatividade ao longo das dife-

rentes regiões biogeográficas, fato que pode reduzir ainda
mais a efetividade do sistema em conservar a diversidade

biológica (Pressey et al., 1993; Ferreira, 2001; Fonseca et
al., 1997). A Amazônia, por exemplo, concentra cerca de

68.5% do total da área protegida no país, enquanto que a
Mata Atlântica protege apenas 8% da extensão territorial

brasileira. O tamanho médio das unidades de conserva-
ção também indica a diferença entre os biomas. Na Ama-

zônia, o tamanho médio é de 485.603ha e na Mata Atlânti-
ca é de 29.681ha (Figura 4). Isto implica na adoção de

medidas de manejo e proteção diferenciados.

Entre os principais problemas das unidades de conserva-
ção estão a ausência de instrumentos adequados de plane-

jamento, como planos de manejo, e o número insuficiente
de funcionários por unidade. O uso incompatível da unida-

de, com a sua finalidade, também ocorre em quase todas
as regiões, assim como a falta de demarcação física � situ-

ação evidenciada nas unidades do Norte e Nordeste. Já as
regiões Sul e Nordeste são as que registram maiores difi-

culdades com a falta de recursos financeiros. Estes resulta-
dos demonstram a grande variedade de problemas enfren-

tados pelas unidades de conservação no tocante à imple-
mentação, sendo necessária a adoção de políticas gerais e

específicas para sanar os problemas dentro de cada região.
Além disso, tanto a extensão reduzida do sistema de unida-

des de conservação, quanto o padrão de distribuição ao
longo das regiões biogeográficas impedem a conservação

efetiva da diversidade biológica brasileira no longo prazo.

Após o estabelecimento do Ibama e já no âmbito da atual
Constituição Brasileira (1988), que contém provisões para a

Tabela 5- Percentual das áreas dos biomas brasileiros protegidos por Unidades de Conservação, Federais,
Estaduais, de Proteção integral e de Uso Sustentável.
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preservação do meio ambiente, foi publicada, em 1989, a revisão da lista brasileira
de animais ameaçados de extinção, que, com acréscimos pequenos em 1992 e

1997, inclui um total de 218 espécies (Bernardes et al., 1989; Ibama, 1992 e 1997),
quase o triplo de espécies daquelas registradas na lista anterior (Tabela 2). A

lista de plantas, publicada em janeiro de 1992, incluiu 107 espécies como ameaça-
das de extinção (Ibama, 1992), quase 10 vezes mais do que a lista de 1968. Esses

dados estão seguramente subestimados, tanto pelo tempo que decorreu desde
as últimas revisões das listas, bem como pelo conhecimento incipiente de nossa

fauna e flora.

Além da perda de divisas através da exploração dos recursos naturais e da biopi-
rataria, o Brasil não tem investido no resgate de sua cultura com relação ao uso

das espécies nativas. A forte correlação existente entre o uso popular de uma
planta e a atividade farmacológica para algumas categorias terapêuticas (Brito &

Brito, 1993) atesta a riqueza do saber das comunidades tradicionais. O acervo
cultural de grupos étnicos específicos apresenta-se como fonte de conhecimen-

to para a descoberta de espécies vegetais bioativas, depositárias de substâncias
que poderão vir a constituir protótipos para o desenvolvimento de novos fárma-

cos. Infelizmente, poucos estudos foram conduzidos no Brasil neste sentido.
Das 122 culturas indígenas estimadas na Amazônia brasileira, menos de 22 fo-

ram estudadas, e o foram de forma incompleta (Elizabetsk & Wannmacher, 1993).

As pressões sobre o meio ambiente no

Brasil iniciaram-se já nos tempos do Bra-
sil Colônia. A destruição da cobertura

florestal da Mata Atlântica está relacio-
nada ao início do ciclo econômico da

cana -de- açúcar em 1550.

Segundo Dias (2001), as principais
pressões da intervenção humana so-

bre o meio ambiente são: destruição e
fragmentação de habitats, como des-

matamento, desertificação, queima-
das, mineração, represamento, erosão

e assoreamento, urbanização e vias de
transporte; introdução de espécies e

doenças exóticas (na agricultura, pe-
cuária, piscicultura, e urbanização); ex-

ploração excessiva de espécies de plan-
tas e animais (extrativismo vegetal, le-

nha e carvão; exploração seletiva de
madeira, caça, pesca); contaminação

do solo, água e atmosfera (gases tóxi-
cos, partículas no ar, agrotóxicos e fer-
tilizantes agrícolas, salinização, resídu-

os sólidos tóxicos, resíduos tóxicos na
água, eutrofização das águas).

Entre os fatores indiretos, econômi-

cos e sociais, estão: crescimento ace-
lerado das populações humanas, com

aumento do desmatamento e do co-
mércio de espécies ameaçadas de ex-

tinção; distribuição desigual da pro-
priedade, da geração e fluxo dos be-

nefícios advindos da utilização e con-
servação da biodiversidade; sistemas

e políticas econômicas que não atri-
buem o devido valor ao meio ambien-

te e aos recursos naturais; sistemas
jurídicos e institucionais que promo-

vem exploração não sustentável dos
recursos naturais; e insuficiência de

conhecimento e falhas na sua aplica-
ção (Dias, 2001).

Entretanto, entre todos os fatores ci-

tados acima, não restam dúvidas de
que as principais causas da perda da

biodiversidade são a destruição e a

o estado da biodiversidade
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fragmentação de habitats, que se as-
sociam, às vezes, a fatores específi-

cos a certas espécies: coleta predató-
ria, distribuição restrita, populações

pequenas, isoladas ou em declínio. O
vetor mais significativo da alteração

do hábitat é, desde os tempos coloni-
ais, a conversão de terras para a ex-

pansão agrícola. A área desmatada na
Amazônia para agricultura cresceu

170% de 1978 a 1990. De 1985 a 1990 a
área colhida no Cerrado aumentou

6,5% e o processamento de soja no
Centro-Oeste cresceu 150% de 1988 a

1990. Na década de 90 essa tendência
de expansão continuou, superando

todos os índices históricos de desma-
tamento no país (Rodrigues, 2001).

Além disto, a forma de geração de

recursos alimentares tem sido ques-
tionada devido ao uso elevado de pes-

ticidas, à adoção de técnicas que au-
mentam a perda de solos agrícolas

em médio prazo e ao formato indus-
trial de produção, voltada para gera-

ção de Produto Interno Bruto indife-
rente aos impactos sociais e ambien-

tais que vem causando. Essa prática
faz com que, cada vez mais, áreas de

vegetação nativa sejam convertidas
para o uso, ao contrário de se direci-

onar esforços para melhorar a produ-
tividade das terras já cultivadas.

Ainda hoje, boa parte das políticas de

desenvolvimento estimula a conversão
de vegetação nativa em áreas para a

agricultura e a pecuária e, até a muito
pouco tempo, os sistemas de crédito

agrícola estimulavam os proprietários
a desflorestar suas terras. Se houve

mudanças consideráveis em relação a
este aspecto, ainda persiste uma difi-

culdade na articulação das políticas de
desenvolvimento com as de conserva-

ção do meio ambiente. Grandes proje-
tos de infra-estrutura (ferrovias, hidro-

vias, hidrelétricas) são planejados e im-

plementados, freqüentemente, com

significativos danos à biodiversidade.

A legislação brasileira é robusta no
que tange à obrigatoriedade da ma-

nutenção de áreas de preservação per-
manente em terras agrícolas, mas a

lei não tem sido aplicada. Da mesma
forma, não há critérios de preserva-

ção que priorizem áreas de alta diver-
sidade, nem desenhos de reservas

que otimizem a conservação de um
número maior de espécies. Quanto ao

uso de pesticidas, ou outras técnicas
modernas com riscos de contamina-

ção, também tem sido fraca a regula-
mentação e aplicação de normas de

segurança, sempre resultando em per-
das para a biodiversidade.

A despeito da diversidade biológica ser

uma grande fonte potencial de recur-
sos financeiros, via acesso a compos-

tos químicos de importância comercial
ou pela geração de produtos silvicultu-

rais, não há um esforço político para

valorar estes recursos diante da pres-
são da expansão agrícola brasileira. A

grande riqueza de produtos da natureza
continua desconhecida da ciência, su-

butilizada pelos brasileiros e explorada
sem critérios de conservação, os quais

devem estar embasadas em uma con-
sistente regulamentação e fiscalização.

Embora a perda de hábitat seja o prin-

cipal fator que ameaça a sobrevivência
das espécies de animais no Brasil, o

tráfico de fauna silvestre tem também
um papel relevante (LeDuc, 1996). O

tráfico de vida silvestre, no qual se in-
clui a fauna, seus produtos e subpro-

dutos, é a terceira maior atividade ile-
gal do mundo, depois das armas e das

drogas. Estima-se que movimente anu-
almente entre  10e 20 bilhões de dóla-

res (Webb, 2001).

Os principais consumidores desse trá-
fico são, em ordem de importância:
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colecionadores particulares e zoológi-
cos; interessados em biotecnologia

(biopirataria), responsáveis pelo tráfi-
co de aranhas, escorpiões, serpentes

e inúmeras espécies de plantas; inte-
ressados em animais de estimação; e

comerciantes de produtos de fauna
silvestre, como artesanatos e peças

de vestuário. Nesse mercado ilegal, o
Brasil está entre os principais expor-

tadores e os Estados Unidos o princi-
pal consumidor, seguido de países da

Comunidade Européia, Arábia Saudi-
ta e Japão (LeDuc, 1996; RENCTAS,

2001). O tráfico de animais é especial-
mente danoso para aquelas espécies

mais raras e ameaçadas, como a Ara-
ra-azul-de-lear (Anodorhynchus leari).

A extração madeireira, a utilização

de plantas nativas no paisagismo,
o uso medicinal, e a biopirataria são

algumas das pressões que incidem
sobre espécies selecionadas. O Es-

tado de Minas Gerais, considerado
centro de diversidade genética de

diversas famílias de sempre-vivas,
em nível mundial (Mendonça &

Lins, 2000), não possui uma políti-

ca ou quaisquer cuidados de prote-

ção e conservação do grupo.

A exploração madeireira, como vem
ocorrendo com o mogno, além de re-

presentar uma ameaça direta à espé-
cie, traz conseqüências desastrosas

para as áreas vizinhas. Os caminhos
abertos, especificamente, para retirar

as toras de madeira, aumentam a sus-
ceptibilidade das florestas de serem

convertidas em terras de cultivo pe-
los agricultores migrantes, resultan-

do em alteração do habitat e perda

da diversidade biológica. Anualmen-
te, mais de 120.000 m3 de mogno pro-

veniente da América Latina ingressa
no comércio internacional, dos quais

os Estados Unidos importam 76.000
m3, ou 60% do comércio global. Se-

gundo dados da TRAFFIC (2000), os
Estados Unidos importaram mogno

de oito países latino-americanos em
1998 e 95% destas importações fo-

ram provenientes do Brasil.

A exploração direta e não controlada
de plantas medicinais também é um

fator de ameaça à flora brasileira. De
maneira semelhante à tendência mun-

dial, o mercado brasileiro de fitoterá-
picos também está em expansão. Es-

tima-se que, em 1994, o mercado de
fitoterápicos tenha movimentado a

cifra de US$ 355 milhões no Brasil (Fer-
reira ,1998). A Organização Mundial de

Saúde (OMS) estima que cerca de
20.000 espécies de plantas superiores

são empregadas como medicamento
em todo o mundo (Phillipson, 1994),

com um faturamento global estima-
do em cerca de 20 bilhões de dólares

anuais. Mais de dois terços das espé-
cies empregadas são nativas, princi-

o estado da biodiversidade
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p a l m e n t e  d e  f l o r e s t a s  t r o p i -

cais  (Franz,  1993) .

O crescimento da utilização de plan-
tas/produtos naturais com finalidade

medicinal resulta, na maioria das ve-
zes, na exploração predatória dos re-

cursos naturais. Segundo o Ibama/SP,
somente do Vale da Ribeira saem,

mensalmente, 400 toneladas de folhas
verdes, provavelmente coletadas de

espécies nativas (Garcia et al., 2000).
Segundo Reis (1996)entre as nativas

mais exploradas na região encontram-
se a espinheira-santa (Maytenus ilici-

folia), pata-de-vaca (Bauhinia forfica-
ta), carqueja (Baccharis trimera), gua-

co (Mikania glomerata) e erva-de-ba-
leeira (Cordia verbenacea).

A introdução de espécies exóticas

é outro problema ambiental rele-
vante no Brasil, cujos mecanis-

mos e conseqüências são extre-
mamente mal conhecidos. As in-

vasões biológicas estão mal docu-
mentadas, e o conhecimento so-

bre suas conseqüências é ainda in-
cipiente. Ainda assim, uma sim-

ples lista dos casos mais conheci-
dos mostra que o país oferece

condições para o estabelecimen-
to de um elenco numeroso e mui-

to variado de espécies exóticas.
Um de seus poucos aspectos evi-

dentes é que a ação intencional hu-
mana, inclusive governamental,

foi responsável por muitas das in-
troduções.

A introdução de espécies exóticas no

Brasil data do primeiro século de co-
lonização européia, mas se intensifi-

cou muito no final do século XX, com
a globalização. O crescimento explo-

sivo do comércio internacional e do
turismo, aliado ao rápido desenvolvi-

mento dos meios de transporte, au-

mentou consideravelmente o trânsito
artificial de espécies, a exemplo do que

ocorre em todo mundo (Convention
of Biological Diversity - Subsidiary

Body on Scientific, Technical and Te-
chnological Advice, 2001). Segundo o

documento GEO � Estadisticas ambi-
entales para America Latina y Caribe,

entre 1980 e 1995, o comércio interna-
cional cresceu 150% no Brasil, cuja ex-

tensa rede de vias, portos e aeropor-
tos são as principais portas da Améri-

ca do Sul para o exterior.

Os dados de pragas agrícolas, que
estão entre os mais completos, indi-

cam um aumento do risco de inva-
são de espécies exóticas no Brasil. O

número de pragas introduzidas no
Brasil aumentou em 170% em rela-

ção a 1995. Numa revisão recente da
Lista Oficial do Comitê de Sanidade

Vegetal do Conesul (Cosave), equipe
de suporte técnico-científico na área

sanitária ao Mercosul, pesquisadores
do Cenargen descobriram que só de

insetos a lista brasileira subiu mais
de 100%, desde que foi elaborada

em 95. De um total de 280 pragas,

a lista tinha 102 espécies de inse-

tos listadas e agora conta com 340,
podendo subir para 500 espécies,

incluindo aí também os fungos,
vírus, bactérias, nematóides e áca-

ros (Radiobrás, 2001).

Os serviços de vigilância sanitária
listam outras 63 espécies e varieda-

des com alto risco de invasão do
território brasileiro. A Instrução Nor-

mativa no 38, de 14 de outubro de
1999, da Secretaria de Defesa Agro-

pecuária, lista as pragas quarente-
nárias para o Brasil e decreta alerta

máximo contra as consideradas de
alto risco potencial. O número de

espécies ou variedades total e de
alto risco (parênteses) é de 9 (5) áca-

ros, 112 (26) insetos, 27(10) nema-
tódeos, 17(3) bactérias, 20 (3) vírus

e afins, 52 (11) fungos, 3 (2) ervas
daninhas. A Embrapa, que é um dos

principais centros de análise de ger-
moplasma do país, interceptou 65

espécies e variedades de pragas agrí-
colas em materiais vegetais impor-

tados pelo Brasil, entre 1976 e 1997
(Sujii et al., 1996).
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Assim como as pragas, muitas ou-

tras espécies foram introduzidas
acidentalmente, através de indiví-

duos de outras espécies vivas, ou
por material biológico. Vetores abi-

óticos, como bagagens, caixas, car-
gas, e os próprios meios de trans-

porte, também trouxeram várias es-
pécies acidentalmente ao país. Os

casos mais recentes são a introdu-
ção de um siri (Charybdis hellerii)

e do mexilhão-dourado (Limnoper-
na fortune) pela descarga de água

de lastro no litoral da América do
Sul (IEAPM, 2000; Galván, 2000 e

Karen Larsen, com.pess.).

A introdução intencional de espéci-
es exóticas é tão freqüente quanto a

acidental no Brasil, e causou alguns
dos piores casos de invasões. As

abelhas-africanas (Apis mellifera
scutelatta) foram trazidas para o país

na década de 1950, para pesquisas

de melhoramento genético e hibridi-
zação com a abelha-européia, que

não se adapta bem a climas tropi-
cais. As colméias experimentais ti-

nham barreiras para impedir a saída
das rainhas, que, todavia, escapa-

ram. Propagando-se à espantosa taxa
de 300-500 km por ano, as abelhas

ocuparam toda a América, até o Sul
dos Estados Unidos, e em muitos

ambientes naturais suas populações
ferais chegam a densidades de 4 a

10 colônias por quilômetro quadra-
do (Kerr, 1967; Taylor, 1985; Southwi-

ch, 1990). Mais recentemente, o ca-
ramujo-africano (Achatina fulica),

considerado um dos piores invaso-
res em todo o mundo (ISSG, 2000),

foi trazido para o Brasil para criação
comercial, sendo liberado por esca-

pes e descarte (Paiva, 2000).

Muitas das introduções intencio-

nais foram diretamente em ambien-
tes naturais. A importação de espé-

cies de água doce para aqüicultura
foi a ação mais abrangente deste

tipo de introdução, realizada princi-
palmente por órgãos do governo, ou

com o seu incentivo (Vieira & Pom-
peu, 2001; Agostinho & Gomes, no

prelo). Pelo menos vinte e sete es-
pécies exóticas, e dois de seus hí-

bridos, foram introduzidas no Bra-
sil, das quais treze estabeleceram

populações selvagens em corpos
d�água naturais (Welcomme, 1988;

Ibama, 1998). Além disso, 28 espé-
cies nativas e quatro de seus híbri-

dos foram transferidos para bacias
onde originalmente não ocorrem

(Ibama, 1998). Embora os escapes
tenham contribuído para parte des-

sas introduções, a maioria delas foi
causada pela liberação intencional

o estado da biodiversidade



47

o
 e

st
ad

o
 d

o
 m

ei
o
 a

m
b

ie
n
te

 n
o
 B

ra
si

l

e massiva de indivíduos em corpos
d�água naturais e seus barramentos,

por programas de repovoamento
de reservatórios e de aumento de

estoque pesqueiro, também conhe-
cidos por �peixamentos�. Pelo me-

nos vinte espécies exóticas ou alóc-
tones (de outra bacia) de peixes fo-

ram liberadas em reservatórios das
bacias do Sul e Sudeste (Agosti-

nho & Gomes, no prelo). Apenas na
bacia do rio São Francisco, o go-

verno federal liberou 38,7 milhões
de peixes, entre 1995 e 1997 (Vieira

& Pompeu, 2001).

Os impactos da comercialização da
flora são bastante diversificados,

assim como seus consumidores. Há
pouquíssimos dados dos impac-

tos de espécies exóticas sobre a
biodiversidade do Brasil. Os espar-

sos registros disponíveis indicam
a eliminação ou redução de espé-

cies nativas por competição e pre-
dação, a introdução de parasitas,

e a alteração de processos do

ecossistema. Entretanto, alguns
casos já foram documentados,

como, por exemplo, peixes intro-
duzidos que eliminaram espécies

nativas em lagos naturais de Mi-
nas Gerais (Vieira & Pompeu, 2001)

e que introduziram parasitas que
atacam espécies nativas (Agosti-

nho & Gomes, no prelo);  matilhas
de cães ferais que estão caçando

animais silvestres no Parque Na-
cional de Brasília (dados não pu-

blicados do Projeto Controle de
Cães Selvagens - UnB); lebres eu-

ropéias que podem estar compe-
tindo com o coelho brasileiro (ta-

piti), mas têm servido de presa
para carnívoros nativos (Auricchio

& Olmos, 1999); capins africanos,
introduzidos como forrageiras, que

estão invadindo formações não-
florestais, como o Cerrado, exclu-

indo várias espécies vegetais nati-
vas, esgotando nutrientes do solo,

e alterando o regime de fogo, de-

vido à sua alta flamabilidade  (Wi-

lliams & Baruch, 2000).

Mesmo os impactos econômicos
não são bem conhecidos. As me-

lhores estimativas disponíveis são
dos prejuízos diretos causados por

pragas agrícolas, calculados pela re-
dução no volume da produção. Es-

tes valores, da ordem de milhões a
bilhões de dólares por espécie in-

troduzida, são certamente subesti-
mados, pois não consideram preju-

ízos indiretos e ambientais. Como
exemplo, cita-se o nematóide do

cisto da soja que causou uma per-
da de 360.000 toneladas na produ-

ção, só nos primeiros cinco anos de
sua presença no Brasil (1991-1995),

o que equivale a US$ 54 milhões; os
prejuízos causados pela mosca-

branca no Brasil chegam a US$ 1
bilhão. A estimativa de perdas para

a América do Sul no caso de intro-
dução da mosca-da-carambola é de

US$ 1,2 bilhões em 12 anos.


